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PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/ 2026
CONTRATANTE (Unidade Gestora – UG 154100):
FUNDAÇÃO ANITA MANTUANO DE ARTES DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
OBJETO: Serviços contínuos de vigia desarmado diurno e noturno com regime dededicação exclusiva de mão de obra com escala 12X36, na forma estabelecida noEdital e seus anexos.
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 3.629.461,80 (três milhões,seiscentos e vinte e nove mil, quatrocentos e sessenta e um reais e oitenta centavos)
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 20/10/2026 às 11:00h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: A licitação será realizada na modalidade PregãoEletrônico, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE ÚNICO.
MODO DE DISPUTA: O modo de disputa da presente licitação será ABERTO EFECHADO.

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO PE 012 /26

Torna-se público que pela Fundação Anita Mantuano de Artes do Estado do Rio deJaneiro, sediada na Avenida Rio Branco, 185 - Sobreloja, Centro, Rio de Janeiro/RJ, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nostermos do processo SEI nº 180002/002514/2026, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de2021, do Decreto nº 48.778, de 30 de outubro de 2023, e dos demais normativosestaduais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônicoredelog.rj.gov.br/redelog/legislacao-licitacoes/, e, ainda, de acordo com as condiçõesestabelecidas neste Edital.
1. OBJETO
1.1 O objeto da presente licitação é a prestação de serviços contínuos de vigiadesarmado diurno e noturno com regime de dedicação exclusiva de mão de obra
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com escala 12X36, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidasneste Edital e seus anexos.
1.2 A licitação será realizada em lote único, formado por dois itens, conforme tabelaabaixo, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
LOTEUNICO DESCRIÇÃO

/ESPECIFICAÇÃO
CÓD.IDSIGA

UNIDADEDEMEDIDA
QUANT. PREÇOESTIMADOUNITÁRIO DOPOSTO

LOCAL DEEXECUÇÃO

1

SERVIÇO DEVIGIA,DESCRIÇÃO:CONTRATAÇÃO DEEMPRESAESPECIALIZADA NAPRESTAÇÃO DESERVIÇOS DE VIGIADESARMADO,PERIODO 12 X 36,TURNO DIURNO
Cód Item:0210.001.0021

197816 POSTO
DIURNO

14 R$ 9.877,40 CONFORMETERMO DEREFERÊNCIA
ANEXO I

2

SERVIÇO DE VIGIA,DESCRIÇÃO:CONTRATAÇÃO DEEMPRESAESPECIALIZADA NAPRESTAÇÃO DESERVIÇOS DE VIGIADESARMADO,PERIODO 12 X 36,TURNO NOTURNO
Cód. Item 0210.001.0022

197817 POSTO
NUTURNO

15 R$ 10.944,77
CONFORMETERMO DEREFERÊNCIA
ANEXO I

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamentecredenciados no Sistema Integrado de Gestão de Aquisições - SIGA(www.compras.rj.gov.br).
2.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento noSIGA até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
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2.1.2 O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 2.1 e noPortal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.
2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadasem seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída aresponsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora dalicitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,ainda que por terceiros.
2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dadoscadastrais nos Sistemas relacionados neste item 2 e mantê-los atualizados junto aosórgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correçãoou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornemdesatualizados.
2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação nomomento da habilitação.
2.5 No presente processo licitatório não há participação exclusiva de microempresas eempresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14de dezembro de 2006.
2.6 Será concedido o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 a 49 da LeiComplementar nº 123/2006 e no Decreto nº 42.063, de 06 de outubro de 2009, paraas microempresas e empresas de pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtorrural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI.
2.6.1 A obtenção dos benefícios a que se referem os arts. 42 a 49 da LeiComplementar nº 123/2006, fica limitada às microempresas e às empresas depequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenhamcelebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem areceita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa depequeno porte.
2.6.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, seráconsiderado o valor anual do contrato.
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2.7 Não poderão disputar esta licitação:
2.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;
2.7.2 pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada departicipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.7.3 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física oujurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a elerelacionados;
2.7.4 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projetobásico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capitalcom direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versarsobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.7.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou comagente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou nagestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.7.7 pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenhasido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalhoinfantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou porcontratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física oude representante de pessoa jurídica;
2.7.9 não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução docontrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas assituações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o
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exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021;
2.7.10 sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021.
2.8 O impedimento de que trata o item 2.7.2 será também aplicado ao licitante queatue em substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade dasanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde quedevidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídicado licitante.
2.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos ea empresa a que se referem os itens 2.7.3 e 2.7.4 poderão participar no apoio dasatividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão docontrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ouentidade.
2.9.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupoeconômico.
2.9.2 O disposto nos itens 2.7.3 e 2.7.4 não impede a licitação ou a contratação deserviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e doprojeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demaisregimes de execução.
2.10 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programasparcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou pororganismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartidanacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoassancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº14.133/2021.
2.11 A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçãoda contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissionalespecializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoriatécnica.
2.12 É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio.
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2.12.1 Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio,considerando que o objeto, consistente na prestação de serviços contínuos de vigia,com dedicação exclusiva de mão de obra, possui natureza comum, especificaçõespadronizadas e é amplamente executado por empresas especializadas de formaindividual. A vedação justifica-se, ainda, pela necessidade de gestão integrada dospostos de trabalho, uniformidade dos procedimentos e definição clara dasresponsabilidades da contratada.
3. DAS DECLARAÇÕES E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases deapresentação de propostas e lances e de julgamento.
3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, aproposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamentoadotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessãopública.
3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio dosistema, que:
3.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bemcomo de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leistrabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nostermos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo eque cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumentoconvocatório;
3.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre enão emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição deaprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição;
3.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º daConstituição Federal;
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3.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
3.3.5 cumpre as exigências de elaboração independente de proposta previstas noDecreto nº 43.150, de 24 de agosto de 2011;
3.3.6 está ciente da obrigação de reserva de vagas para mulheres vítimas de violênciadoméstica e familiar, nos termos da Lei estadual nº 7.382, de 14 de junho de 2016, edo Decreto nº 49.233, de 06 de agosto de 2024;
3.3.7 está ciente da obrigação de cumprimento de cota de aprendiz, na forma dosartigos 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, e da necessidade decomprovar o cumprimento dessa exigência, por meio de certidão, no momento deassinatura do contrato;
3.3.8 não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação emlicitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar econtratar cujos efeitos ainda vigorem e sejam aplicáveis no âmbito do Estado do Riode Janeiro.
3.4 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno portedeverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre osrequisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto ausufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado odisposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.
3.4.1 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas eempresas de pequeno porte, a ausência de declaração na forma do item 3.4 apenasproduzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na LeiComplementar nº 123/2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequenoporte.
3.5 A falsidade das declarações de que tratam os itens 3.3 e 3.4 sujeitará o licitante àssanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.
3.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase dehabilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e dejulgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a
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abertura da sessão pública.
3.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dasdeclarações pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de aberturada sessão pública e da fase de envio de lances.
3.8 Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público osdocumentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentaçãode propostas.
3.9 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar asoperações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizarpelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagensemitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.10 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqueracontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediatobloqueio de acesso.
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1 Valor total do lote.
4.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação doTermo de Referência;
4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargosprevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidamdireta ou indiretamente na execução do objeto.
4.3.1 O licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivasou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão oserviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira
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de Ocupações – CBO.
4.3.1.1 Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previstono instrumento coletivo aplicável, do piso salarial regional ou do salário-mínimovigente, o que for maior.
4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão deexclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueralteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos empercentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dosefetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamentoserão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão sebeneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
4.8 O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeirodeverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com oConvênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/2016, sendo este valorconsiderado para efeito de competição na licitação.
4.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento dasdisposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo deReferência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nosseus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas eutensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execuçãocontratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120(cento e vinte) diascorridos, a contar da data de sua apresentação, podendo ser prorrogado, por igualperíodo, salvo se houver justificativa para prazo diverso aceita pela Administração.
4.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Anexo desteEdital referente ao orçamento estimado (art. 59, III, da Lei nº 14.133/2021).
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4.11.1 Os licitantes devem respeitar os preços unitários máximos estabelecidos noAnexo deste Edital para os itens que compõem o lote, se for o caso.
4.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por partedos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estadoe, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura deprazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nostermos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicosresponsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, casoverificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistemaeletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.Posição Dia Mês Ano HorárioInício acolhimento das propostas 06 10 2026 11:00
Limite acolhimento das propostas 19 10 2026 18:00Data da realização do Pregão 20 10 2026 11:00Tipo Menor Preço Global por Lote
Prazo para impugnação Até 3 (três) dias úteis
Data da publicação 06 / 10 /2026
Endereço Eletrônico www.compras.rj.gov.br
Número da licitação no portal PE n.12/2026
5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos dehabilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura dasessão pública.
5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre oPregoeiro e os licitantes.
5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
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exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados doseu recebimento e do valor consignado no registro.
5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.
5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado paraabertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual dedesconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, queincidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta quecobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 100,00 (cem reais).
5.9 Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviarsolicitação de cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de lances dasessão pública, que poderá ser aceita ou não pelo Pregoeiro.
5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11 O envio de lances no pregão eletrônico se dará pelo modo de disputa “aberto efechado”, devendo os licitantes apresentar lances públicos e sucessivos, com lancefinal e fechado.
5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado,findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidadepara que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10%(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em atécinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar pormanter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
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5.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação,até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qualserá sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistemaordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele quefor recebido e registrado em primeiro lugar.
5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, emtempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva doPregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para arecepção dos lances.
5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por temposuperior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apósdecorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aosparticipantes, quando houver, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas eempresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada averificação das microempresas e empresas de pequeno porte participantes,procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresade maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se odisposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada peloDecreto nº 42.063/2009.
5.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequenoporte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhorproposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
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encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior aoda primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,contados após a comunicação automática para tanto.
5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificadadesista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demaislicitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naqueleintervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício domesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas eempresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nossubitens anteriores, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, demodo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior àmelhor classificada.
5.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ouentre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempateserá aquele previsto no art. 30 do Decreto nº 48.778/2023, nesta ordem:
5.19.1.1 contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termosdos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, observado o disposto no art. 4ºda Lei nº 14.133/2021;
5.19.1.2 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentarnova proposta em ato contínuo à classificação;
5.19.1.3 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qualdeverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto decumprimento de obrigações previstos na Lei;
5.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens emulheres no ambiente de trabalho, conforme Decreto nº 49.233/2024;
5.19.1.5 desenvolvimento pelo licitante de Programa de Integridade, nos termos da Leinº 7.753, de 17 de outubro 2017 e do Decreto nº 50.128, de 28 de janeiro de 2026.
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5.19.1.5.1 No caso do item 5.19.1.5, será concedido o prazo de 24(vinte e quatro)horas para apresentação pelo licitante de declaração, devidamente firmada pelo seurepresentante legal, de que desenvolve Programa de Integridade, que deverá seravaliado pelo Pregoeiro, nos termos do Decreto nº 50.128/2026, podendo sersubstituída pelo Certificado de Regularidade vigente, expedido pela ControladoriaGeral do Estado do Rio de Janeiro.
5.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bense serviços produzidos ou prestados por:
5.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal doórgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no casode licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado emque este se localize;
5.19.2.2 empresas brasileiras;
5.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia noPaís;
5.19.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº12.187, de 29 de dezembro de 2009.
6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de aproposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior aodesconto definido para a contratação, o Pregoeiro negociará condições maisvantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.1.1 A negociação ocorrerá sempre que a proposta do primeiro colocado permaneceracima do preço máximo ou do orçamento estimado para a contratação, ou inferior aodesconto definido para a contratação, e poderá ser dispensada, nos demais casos,mediante justificativa da provável inefetividade da negociação.
6.1.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadapelos demais licitantes.
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6.1.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aosautos do processo licitatório.
6.1.4 O Pregoeiro designará prazo ao licitante mais bem classificado de, no mínimo 2(duas) horas, compatível com a complexidade do objeto, para que envie a propostaadequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se foro caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmaçãodaqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.1.5 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, deofício ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findoo prazo.
6.2 Encerrada a negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada emprimeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçãoao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado odisposto nos arts. 32 a 38 do Decreto nº 48.778/2023.
6.3 Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.3.1 contiver vícios insanáveis;
6.3.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.3.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximodefinido para a contratação;
6.3.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelaAdministração;
6.3.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ouseus anexos, desde que insanável.
6.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, comacompanhamento por todos os participantes.
6.5 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
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valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração,conforme art. 37 do Decreto nº 48.778/2023.
6.5.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada apósdiligência do Pregoeiro, que comprove:
6.5.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.5.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso danecessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
6.7 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seusrespectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preçoselaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar seráconvocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valoresadequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.7.1 Caso a produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitantedeverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocadona execução contratual.
6.7.2 Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração comoreferência, ou não esteja contida na faixa referencial de produtividade, mas admitidapelo Termo de Referência, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação deexequibilidade.
6.7.3 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquelaestabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto dacontratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidasnas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.
6.7.4 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologiaempregada pela contratada, visando a assegurar a execução do objeto, desde quemantidas as condições para a justa remuneração do serviço.
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6.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçãoda proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelosistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é obastante para arcar com todos os custos da contratação.
6.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nãoalterem a substância das propostas.
6.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção aindicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,quando não cabível esse regime.
6.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações doobjeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ouda área especializada no objeto.
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1 O Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugaratende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Leinº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.8 do Edital, especialmente quanto àexistência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,mantido pelo Conselho Nacional de Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);e) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União;f) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas do Estado; eg) módulo Registro de Ocorrências do SIGA.
7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambémde seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei nº
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8.429/1992.
7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de OcorrênciasImpeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por partedas empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas defornecimento similares, dentre outros.
7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventualdesclassificação.
7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por faltade condição de participação.
7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizadode algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus aobenefício, em conformidade com os itens 2.7 e 3.4 deste Edital.
7.5 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação que trata o Anexoreferente aos requisitos de habilitação deste Edital apenas ao licitante vencedor.
7.6 O Pregoeiro concederá prazo, não superior a 5 (cinco) dias úteis, paraencaminhamento dos documentos de habilitação, em formato digital, por meio dosistema, sob pena de inabilitação.
7.6.1 A verificação, pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidadesemissores de certidões é obrigatória, e o licitante não poderá ser inabilitado pelaausência de encaminhamento de documento de habilitação sem que essa diligênciaseja tomada.
7.6.2 A habilitação poderá ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por eleabrangidos, na forma do art. 42, § 2º, do Decreto nº 48.778/2023.
7.6.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitosmediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvidaem relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
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7.7 Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituiçãoou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados peloslicitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura docertame; eb) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data derecebimento das propostas.
7.8 O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros oufalhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediantedecisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficáciapara fins de habilitação.
7.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçãode diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessãopública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, nomínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
7.9 Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar nãoatender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a propostasubsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração deuma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
7.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.
7.11 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos dehabilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após declarada suahabilitação.
7.12 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPFdiferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
7.12.1 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome damatriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que,pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome damatriz.
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7.12.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças denúmeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando forcomprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
7.13 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e dasempresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decretonº 42.063/2009.
7.14 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios. Inexistindo esse prazo,reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
7.14.1 Caso seja feita a opção pela opção da certidão referida no item 7.6.2, estaseguirá, como prazo de validade, a sistemática própria estabelecida em âmbito federalconstante do SICAF.

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOSRECURSOS
8.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade naaplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteisantes da data da abertura do certame.
8.1.1 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por formaeletrônica, através do e-mail funcional licitacao@funarj.rj.gov.br, mediante confirmaçãode recebimento.
8.1.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado emsítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útilanterior à data da abertura do certame.
8.1.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazosprevistos no certame.
8.1.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deveráser motivada pela autoridade competente conforme art. 17, parágrafo único, doDecreto nº 48.778/2023, nos autos do processo de licitação.



Governo do Estado do Rio de JaneiroSecretaria de Estado de Cultura e Economia CriativaFundação Anita Mantuano de Artes do Estado do Rio de Janeiro

8.1.5 Modificado substancialmente o Edital como resultado da resposta à impugnaçãoou ao pedido de esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realizaçãodo certame.
8.2 Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 15 minutos após o término dojulgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio dosistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando aautoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
8.2.1 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo detrês dias úteis, em campo próprio do sistema eletrônico de contratações ou, em suaindisponibilidade, para o e-mail funcional licitacao@funarj.rj.gov.br, medianteconfirmação de recebimento, contados:
a) a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;b) a partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases.
8.2.2 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suascontrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou dedivulgação da interposição do recurso.
8.2.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.2.4 Caberá ao Pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidiros recursos e encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, aqual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado dorecebimento dos autos.
8.2.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa deseus interesses.
8.2.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou dadecisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.2.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis deaproveitamento.
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9. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO
9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursosadministrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, quepoderá proceder na forma dos incisos I a III do art. 71 da Lei nº 14.133/2021, ouadjudicar o objeto e homologar a licitação, quando verificada a regularidade doprocedimento.
10. DA CONVOCAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS
10.1 Uma vez homologado o resultado da licitação, a Administração convocará olicitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar oinstrumento equivalente, bem como para demonstrar o atendimento às exigênciasdeste Edital e do Termo de Referência que devam ser apresentadas no momento deassinatura do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito àcontratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Edital.
10.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período,mediante solicitação da parte interessada durante seu transcurso, devidamentejustificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
10.3 Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ounão retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outrolicitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para assumir ocompromisso nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo daaplicação das sanções previstas em Lei.
10.4 Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos do item anterior, aAdministração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderáconvocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,com vistas à obtenção de melhor preço, mesmo que acima do preço ou inferior aodesconto do adjudicatário; ou adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadaspelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada anegociação de melhor condição.
10.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ouretirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçãocaracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
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penalidades estabelecidas na lei e neste Edital e à imediata perda da garantia deproposta apresentada, quando existente, em favor do órgão ou entidade licitante.
10.5.1 A regra do item anterior não se aplicará aos licitantes remanescentesconvocados na forma do item 10.4.
10.6 No momento da assinatura do Contrato, o adjudicatário apresentará certidão decumprimento de cota de aprendiz, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego,para fins de atendimento aos arts. 429 e seguintes da Consolidação das Leis doTrabalho.
10.7 Caso o valor da contratação se enquadre nas hipóteses previstas no art. 1º, § 1º,I e II, do Decreto nº 50.128/2026, o licitante vencedor deverá demonstrar que mantémPrograma de Integridade, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos eprocedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia deirregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas ediretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atosilícitos praticados contra a Administração Pública.
10.7.1 O licitante vencedor deverá apresentar declaração, devidamente firmada peloseu representante legal, informando a existência ou não do Programa de Integridade,ou apresentar Certificado de Regularidade vigente, expedido pela Controladoria Geraldo Estado do Rio de Janeiro.
10.7.2 Caso o licitante vencedor ainda não tenha programa de integridade instituído,deverá implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) diascorridos, a partir da assinatura do Contrato.
10.8 Na data da celebração do contrato, o adjudicatário deverá apresentardeclaração de que não possui titulares ou sócios que tenham, nos últimos dezoitomeses, prestado serviços à contratante, na qualidade de empregado ou trabalhadorsem vínculo empregatício, exceto se os referidos titulares ou sócios foremaposentados, na forma do art. 5º-C da Lei nº 6.019/1974.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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12. DA GARANTIA
12.1 O Contrato conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº14.133/2021, correspondente a 5 % (cinco por cento) de seu valor anual.
12.1.1 Caso o prazo de vigência do contrato seja inferior a um ano, a garantia previstano item 12.1 será calculada sobre o valor total do Contrato.
12.1.2 Na forma do art. 101 da Lei nº 14.133/2021, nos casos de contratos queimpliquem a entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficarádepositário, o valor desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia.
12.2 O contratado poderá optar pelas seguintes modalidades de garantia:
12.2.1 caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;
12.2.2 seguro-garantia;
12.2.3 fiança bancária; e
12.2.4 título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valortotal.
12.3 Qualquer que seja a modalidade escolhida pelo contratado, a garantiaassegurará o pagamento de:
12.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do nãoadimplemento das demais obrigações neste previstas;
12.3.2 multas moratórias, compensatórias e administrativas aplicadas pelaAdministração ao contratado; e
12.3.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, assim como asobrigações de regularidade perante o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quandocouber.
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12.4 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante avigência do Contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término deste prazo devigência.
12.5 Na hipótese de suspensão do Contrato por ordem ou inadimplemento daAdministração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossara apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pelaAdministração.
12.6 Ressalvada a hipótese de seguro-garantia, em que deverá ser observado o prazodo item 12.7, o contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura doContrato, o comprovante de prestação de garantia, na forma do item 12.2.
12.7 Caso oferecida a modalidade de seguro-garantia, sua apresentação deve ocorrerem 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinaturado Contrato, e observar-se-ão as seguintes condições:
12.7.1 a apólice permanecerá em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmionas datas convencionadas;
12.7.2 a apólice deverá acompanhar as modificações referentes à vigência doContrato principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;
12.7.3 será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou deaniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente enenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 12.5 deste Edital;
12.7.4 a apólice somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados noitem 12.3, observada a legislação que rege a matéria;
12.7.5 deverá ser apresentada Certidão de Regularidade Operacional junto à SUSEP,em nome da Seguradora que emitir a apólice; e
12.7.6 a apólice deverá conter disposição expressa de obrigatoriedade de aseguradora informar ao contratante e ao contratado, em até 30 (trinta) dias antes doprazo final da validade, se a apólice será ou não renovada.
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12.8 Em caso de oferecimento de títulos da dívida pública, estes devem ser emitidossob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e decustódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valoreseconômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
12.9 Caso a opção seja por fiança bancária, esta deverá ser emitida por banco ouinstituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central doBrasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 doCódigo Civil.
12.10 Caso a opção seja por garantia em dinheiro, deverá ser efetuada em favor docontratante, por meio de emissão de guia de recolhimento (GRE), conforme código aser fornecido pelo contratante, cujo valor será corrigido monetariamente e restituído aocontratado, na forma do item 12.16.
12.11 O contratado obriga-se a fazer a reposição, a suplementação ou a renovação dagarantia, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que fornotificado, no caso desta ser executada, total ou parcialmente, ou o Contrato forprorrogado ou tiver o seu valor alterado, assim como em qualquer outra situação queexija a manutenção da condição disposta no item 12.1 neste item.
12.12 A inobservância do prazo fixado para apresentação, reposição, suplementaçãoou renovação da garantia acarretará a aplicação de multa e/ou outras penalidades, naforma disposta no Contrato.
12.12.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza o contratante a promover arescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,com a aplicação das sanções cabíveis.
12.13 O contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege amatéria.
12.13.1 Caso o pagamento das verbas devidas aos empregados vinculados aoContrato não ocorrer até o fim do segundo mês, após o encerramento da vigênciacontratual, a garantia deverá ser executada para o pagamento das verbas trabalhistas,incluindo suas repercussões previdenciárias e assim como as obrigações deregularidade perante o FGTS, observada a legislação que rege a matéria.
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12.14 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelocontratante quanto ao início de processo administrativo para apuração dedescumprimento de cláusulas contratuais.
12.14.1 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instauradopelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções aocontratado.
12.15 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante avigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora destavigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde querespeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos doart. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
12.16 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança, título dadívida pública ou autorização para a liberação da caução em dinheiro, atualizadamonetariamente, acompanhada de declaração do contratante, mediante termocircunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do Contrato.
12.16.1 A garantia somente será liberada ou restituída, após a fiel execução doContrato ou pela sua extinção, por culpa exclusiva da Administração, ou quando assimconvencionado, em se tratando de extinção consensual da contratação.
12.16.2 A garantia somente será liberada ou restituída ante a comprovação de que ocontratado pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou se aempresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade deprestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
12.17 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, naforma prevista no Edital e no Contrato.
13. PAGAMENTO
13.1 O contratante deverá pagar o preço ao contratado em 12(doze) parcelas, sendoefetuadas mensal, sucessiva e diretamente, na conta corrente de titularidade docontratado a ser indicada, junto à instituição financeira contratada pelo Estado do Riode Janeiro.
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13.2 No caso de o contratado estar estabelecido em localidade que não possuaagência da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro ou, casoverificada pelo contratante a impossibilidade de o contratado, em razão de negativaexpressa da instituição financeira contratada pelo Estado do Rio de Janeiro, abrir oumanter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feitomediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso,eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportadosexclusivamente pelo contratado.
13.3 A emissão da Nota Fiscal ou Fatura será precedida do recebimento definitivo doobjeto ou de cada parcela, mediante atestação, que não poderá ser realizada peloordenador de despesas, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo deReferência, bem ainda no art. 140, II, alínea b, da Lei nº 14.133/2021 e arts. 20 e 22,XXIII, do Decreto nº 48.817/2023.
13.3.1 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar aocontratado para que emita Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado.
13.4 O contratado deverá encaminhar a Nota Fiscal ou Fatura para pagamento àFundação Anita Mantuano de Artes do Estado do Rio de Janeiro - FUNARJ, situadana Avenida Rio Branco nº 185 Sobre loja - Centro, na cidade do Rio de Janeiro, noEstado do Rio de Janeiro ou para o endereço eletrônico: asscc@funarj.rj.gov.br .
13.4.1 Na forma do art. 50 c/c o art. 121, § 3º, II, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 28, I aVII, §§2º e 3º, do Decreto nº 48.817, de 24 de novembro de 2023, os documentosdescritos no item 13.4 deverão ser acompanhados:a) do registro de ponto;b) da comprovação de que está pagando as verbas salariais, incluídos adicionais,horas extras, repouso semanal remunerado, décimo terceiro salário e outras verbasque, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários; até oquinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento ou na forma estabelecida noEstatuto, no último caso;c) da comprovação de que está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação,na forma prevista na norma coletiva;d) da anotação das Carteiras de Trabalho e Previdência Social;e) do recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;f) do recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregadosdispensados até a data de extinção do contrato;
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g) comprovante de depósito do FGTS; eh) cópia da folha de pagamento analítica do mês da prestação de serviços.
13.5 Uma vez recebidos os documentos mencionados no item 13.4, o órgãocompetente deverá verificar:
a) a manutenção das condições de habilitação exigidas pelo instrumento convocatório;b) por consulta aos cadastros mencionados no item 7.1, se o contratado foi penalizadocom as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratarcom o poder público, observadas as abrangências de aplicação; ec) por consulta ao SICAF, eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese naqual o gestor deverá verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas noRelatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
13.5.1 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciadasua notificação, por escrito, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, regularizesua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa e especifique provas quepretende produzir. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, acritério do contratante.
13.5.2 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, ocontratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização daregularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto àexistência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meiospertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
13.5.3 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidasnecessárias à rescisão do Contrato nos autos do processo administrativocorrespondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
13.5.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizadosnormalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato, caso o contratado nãoregularize sua situação, ressalvado o disposto no art. 121, § 3º, da Lei nº 14.133/2021,no art. 29 do Decreto nº 48.817/2023 e no Termo de Referência.
13.6 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados dorecebimento da Nota Fiscal ou Fatura.
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13.6.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, ou circunstância queimpeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratadoprovidencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquerônus para o contratante.
13.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçãoaplicável.
13.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamentoserão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
13.7.2 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficarácondicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de quefaz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar nº123/2006.
13.8 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorramde ato ou fato atribuível ao contratado, sofrerão a incidência de atualização monetáriapelo INPC, acrescidos de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês,calculados pro rata die.
13.9 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante oProtocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010,e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deveráobservar a forma prescrita nas alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º da ResoluçãoSEFAZ nº 971/2016.
14. PRAZO CONTRATUAL
14.1 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado da data dadivulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas.
14.2 O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado, sucessivamente, até omáximo de 05 (cinco) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021,



Governo do Estado do Rio de JaneiroSecretaria de Estado de Cultura e Economia CriativaFundação Anita Mantuano de Artes do Estado do Rio de Janeiro

desde que observadas as condições previstas no Contrato, e mediante a celebraçãode termo aditivo.

15. REPACTUAÇÃO
15.1 Os preços contratados serão repactuados, após o interregno de 1 (um) ano,mediante solicitação do contratado.
15.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
a) para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoriaprofissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção oudissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cadacategoria profissional abrangida pelo Contrato;b) para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta;c) para os custos relativos ao transporte público: a partir da data da majoração datarifa, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre o preçocontratado.
15.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) anoserá contado a partir da data do fato gerador que deu ensejo a última repactuação,correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.
15.3.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados os efeitosfinanceiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a propostaestiver vinculada, bem como a data em que ocorreu a repactuação dos custosdecorrentes de mercado e da tarifa de transporte público, independentemente dosregistros realizados por apostila ou da celebração do termo aditivo
15.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas foremnecessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços dacontratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação decustos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como osdecorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execuçãodos serviços.
15.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a
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repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser divididaem tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalhodas respectivas categorias.
15.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos naproposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo,convenção ou dissídio coletivo de trabalho.
15.7 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas emacordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações edireitos que somente se aplicam aos contratos com a administração pública, dematéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucrosou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, comovalores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como depreços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.
15.8 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, ocontratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha deCustos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo,convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo Contrato.
15.9 Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custosdecorrentes do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação doíndice de reajustamento IPCA exclusivamente para as obrigações que se iniciem apósa anualidade.
15.10 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratantepagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida,liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
15.10.1 Fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente aoreajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer, sendoadotado na aferição final o índice definitivo.
15.11 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou dequalquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que viera ser determinado pela legislação então em vigor.
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15.12 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerãonovo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custosdecorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.
15.13 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes domercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índiceadotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em casopositivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.
15.14 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciarem data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagemda anualidade para concessão das repactuações futuras.
15.15 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itensque a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
15.16 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do Contrato eantes de eventual prorrogação contratual, sob pena de preclusão.
15.6.1 Os efeitos financeiros do pedido da repactuação serão contados:a) da data-base prevista no Contrato, desde que requerida a repactuação no prazo de60 (sessenta) dias da data de publicação do índice ajustado contratualmente, daentrada em vigor do acordo, convenção ou dissídio coletivo ou da divulgação da novatarifa;b) a partir da data do requerimento do contratado, caso o pedido seja formulado apóso prazo fixado na alínea a, acima, o que não acarretará a alteração do marco paracômputo da anualidade da repactuação, já adotado no edital e no Contrato.
15.17 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novoacordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possívelao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá, arequerimento do contratado, ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogaçãopara resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponhados valores reajustados, sob pena de preclusão.
15.18 A extinção do Contrato não configurará óbice para o deferimento darepactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio determo indenizatório.
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15.19 O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 1 (um)mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória da variaçãodos custos a serem repactuados, pelo contratado.
15.20 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado nãocumprir as condições estipuladas nesta cláusula ou deixar de apresentar adocumentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação doscustos.
15.21 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento, se esta for a únicaalteração contratual a ser realizada.
15.22 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquermomento, a manutenção do equilíbrio econômico dos Contratos com base no dispostono art. 124, inciso II, alínea d, da Lei nº 14.133/2021.
16. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS
16.1 O modelo de gestão e a fiscalização, assim como os prazos e condições deconclusão, entrega, observação e recebimento se submetem ao disposto no Termo deReferência anexo a este Edital, na forma do Decreto nº 48.817/2023.
16.1.1 O regime de contratação/execução será de empreitada por preço global (art. 6º,XXIX, da Lei nº 14.133/2021).
17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
17.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, dasseguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:
17.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
17.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àAdministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
17.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
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17.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregarqualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
17.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supervenientedevidamente justificado, em especial quando:
17.1.5.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após anegociação;
17.1.5.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
17.1.5.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
17.1.5.4 deixar de apresentar amostra; ou
17.1.5.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações doinstrumento convocatório;
17.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro depreço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelaAdministração;
17.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrataçãosem motivo justificado;
17.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ouprestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;
17.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
17.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, emespecial quando:
17.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
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17.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;
17.1.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
17.1.10.4 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação ou quantoao enquadramento como ME/EPP;
17.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
17.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de2013.
17.2 O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nossubitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, àsseguintes sanções:
17.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infraçãodescrita no item 17.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar aimposição de penalidade mais grave.
17.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pelainfração dos subitens 17.1.1 a 17.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cincodécimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato,devendo ser observados os seguintes parâmetros:a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 17.1.1, incidentesobre o valor anual do Contrato;b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 17.1.2 a17.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 17.1.8 a17.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato;d) multa de 0,5% a 15% incidente sobre o valor anual do Contrato, caso nãocomprovado, no prazo estabelecido pela fiscalização, o cumprimento das obrigaçõestrabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação aosempregados diretamente envolvidos na execução, na forma do art. 50 da Lei nº14.133/2021, em especial quanto ao:i) registro de ponto;ii) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanalremunerado e décimo terceiro salário;
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iii) comprovante de depósito do FGTS;iv) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;v) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregadosdispensados até a data da extinção do Contrato; evi) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista emnorma coletiva.
17.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do Contrato, abase de cálculo da multa do item 17.2.2 será o valor anual estimado da contratação.
17.2.2.2 Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadasnão poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.
17.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor depagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perdadesse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobradajudicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme oprocedimento previsto no item 17.13.
17.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demaissanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.
17.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 17.1.2 a 17.1.7, quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar oucontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado, pelo prazomáximo de 3 (três) anos;
17.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, §5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 17.1.8 a 17.1.12, bemcomo nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, queimpedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Públicadireta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos emáximo de 6 (seis) anos.
17.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuaissujeitará o contratado, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código
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Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder oprazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo nãoatendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979,respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.
17.3.1 Em caso de atraso injustificado para apresentação, suplementação oureposição da garantia, a multa de mora será de 0,07% (sete centésimos por cento)sobre o valor total do Contrato por dia útil que exceder o prazo estipulado até omáximo de 2% (dois por cento).
17.3.1.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias no cumprimento da obrigaçãoprevista no item 17.3.1 autoriza a Administração a promover a rescisão contratual pordescumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.
17.3.2 Em caso de não cumprimento ou não atendimento das exigências referentes aoPrograma de Integridade pelo contratado estabelecidas na legislação vigente ou nopresente ajuste, incidirá a multa de mora prevista no art. 6º da Lei nº 7.753/2017 e noart. 7º do Decreto nº 50.128/2026.
17.3.3 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta emcompensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumuladade outras sanções previstas no Contrato.
17.4 No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a rescisão doContrato, será automaticamente devida multa compensatória no valor de 10 % (dezpor cento) do valor do Contrato.
17.4.1 A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor damulta moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do CódigoCivil, ou seja, o valor da obrigação principal.
17.5 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstosno art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:
17.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
17.5.2 as peculiaridades do caso concreto;
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17.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nosarts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009;
17.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
17.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformenormas e orientações dos órgãos de controle.
17.6 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidadecontratante, sendo competentes para sua aplicação:a) as sanções previstas nos itens 17.2.1, 17.2.2 e 17.2.3 serão impostas peloOrdenador de Despesa;b) a aplicação da sanção prevista no item 17.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Leinº 14.133/2021, é de competência exclusiva:b.1) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública direta, doSecretário de Estado; oub.2) em se tratando de contratação realizada pela Administração Pública Indireta(fundação e autarquia), da autoridade máxima da entidade.
17.7 A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á emprocesso administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitanteou contratado, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021,e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.
17.7.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado,que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Edital e/ou do Contratoinfringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputare o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para aapresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.
17.7.2 A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de:a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 17.2.1e 17.2.2, contado da data da intimação;b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 17.2.3e 17.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido noart. 158 da Lei nº 14.133/2021.
17.7.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela
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autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com ademonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
17.8 A aplicação das sanções previstas no Edital e no Contrato não exclui, emhipótese alguma:a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, naforma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, doCódigo Civil; eb) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma dos arts. 138 e 139da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.
17.8.1 Aplica-se o disposto na alínea a do item 17.8 à multa compensatória, nostermos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil.
17.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidadepara licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitosestabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.
17.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de práticade infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo àadministração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias àapuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridadecompetente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventualinstauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo deResponsabilização – PAR.
17.10.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas nãoconsideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
17.10.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processosadministrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos àAdministração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,com ou sem a participação de agente público.
17.10.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR,na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.
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17.11 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração defatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrênciade conduta vedada no Edital e/ou no Contrato, as comunicações serão efetuadas pormeio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado pela empresa junto aosistema eletrônico de contratações do Estado.
17.11.1 O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correioeletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações econfirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidadecontratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento dascomunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidadesassumidas ou eventuais sanções aplicadas.
17.12 O contratante deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) oextrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções deimpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar econtratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos paratodos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.
17.12.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaraçãode inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geraldo Estado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, queinformará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas eSuspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma doart. 161 da Lei nº 14.133/2021.
17.13 Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada ou o valor seja superiorao do pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado e dagarantia prestada, deverá ser emitida nota de débito no valor total ou do saldo, noprazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.
17.13.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estadopara inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma doart. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 dejulho de 1986.
17.13.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar oque dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que,
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em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada.
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferidapara o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
18.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públicaobservarão o horário de Brasília - DF.
18.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
18.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesseda Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suaspropostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por essescustos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
18.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-áo dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos emdias de expediente na Administração.
18.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará oafastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,observados os princípios da isonomia e do interesse público.
18.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos oudemais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.
18.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br.
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Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
Anexo 1 - Termo de ReferênciaAnexo I do Termo de Referência - Modelo de Gestão e Fiscalização de ContratoAnexo 2 - Minuta de Termo de ContratoAnexo 3 - Estudo Técnico PreliminarAnexo 4 - Documentação Exigida para HabilitaçãoAnexo 5 - Orçamento EstimadoAnexo 6 – Proposta-Detalhe e Planilha de Formação de Preços e Composição deCustosAnexo 7 – Ordem de Autorização de ServiçoAnexo 8 - Declaração para Atendimento ao Inciso XXXIII, do Art. 7º, da ConstituiçãoFederalAnexo 9 - Declaração para Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, EmpresárioIndividualAnexo 10 - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de HabilitaçãoAnexo 11 - Declaração de Elaboração Independente de PropostaAnexo 12 - Declaração de Inexistência de PenalidadeAnexo 13 - Declaração de Responsabilidade Técnica

Rio de Janeiro, ......... de.......................... de 2026.

___________________________________________________________Fundação Anita Mantuano de Artes do Estado do Rio de JaneiroJackson de Oliveira EmerickPresidente


